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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

COORDENADORIA

ATA DA REUNIÃO DA COORDENADORIA DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA  CRIMINAL REALIZADA NO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 2015

Aos  12 dias do mês de fevereiro do ano de 2015, às 14 horas, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, sob a presidência de  Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa, Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal, em exercício, reuniram-se os senhores Procuradores Criminais, atendendo à convocação para a presente reunião a fim de tratar de assuntos correlatos a questões institucionais, deliberações da Coordenadoria Criminal e demais assuntos vinculados ao exercício das funções da Procuradoria Criminal.

Procuradores de Justiça presentes: Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa, Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira, Dra. Andréa Karla Maranhão Condé, Dra. Laíse Tarcila Rosa de Queiroz, Dra. Judith Pinheiro Silveira Borba, Dr. Euclydes Ribeiro de Moura Filho, Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti, Dra. Janeide Oliveira de Lima e Dr. Manoel Cavalcanti de A. Neto. Dando início aos trabalhos, o Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal, em exercício, Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que a secretária desse prosseguimento  a verificação dos Procuradores  presentes, constatando o comparecimento dos membros acima relacionados, ausência justificada de Dra. Norma Mendonça G. De Carvalho e Dra. Mariléia De Souza Correia Andrade, que se encontram de férias, Dra. Sueli Gonçalves de Almeida, que se encontra doente. Com as devidas anotações dos membros presentes e ausentes foi dada a palavra ao Coordenador da Procuradoria Criminal, em exercício, que deu início a reunião e fez a leitura dos pontos de pauta: I. SITUAÇÃO DAS 21a. E 22a. Procuradorias criminais; ii. QUAL PROCURADOR DE JUSTIÇA SERÁ DESIGNADO PARA ATUAR PERANTE À CÂMARA CRIMINAL DE CARUARU?; iii. ATUAÇÃO DOS PROMOTORES EM ATO INFRACIONAL; iV. POSSIBILIDADE DOS PARECERES SEREM ENCAMINHADOS AOS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE OFERECERAM AS RAZÕES OU CONTRARRAZÕES; V. POSSIBILIDADE DOS MEMBROS RECEBEREM AS DECISÕES DOS SEUS RESPECTIVOS PARECERES E VI. ELEIÇÃO DA CENTRAL DE RECURSOS.

I. SITUAÇÃO DAS 21a. E 22a. Procuradorias criminais- Após discussões acerca do assunto ficou decidido aguardar uma resposta do Setor de informática quanto à adequação do Sistema Arquimedes em relação à distribuição equitativa dos processos para 21a. Procuradoria Criminal (Processos da 1a e 2a Câmaras Criminais) e 22a. Procuradoria Criminal  (Processos da 3a e 4a Câmaras Criminais). ii. QUAL PROCURADOR DE JUSTIÇA SERÁ DESIGNADO PARA ATUAR PERANTE À CÂMARA REGIONAL DE CARUARU? -  Após discussões acerca do assunto ficou deliberado que os  dois  cargos de Procuradores de Justiça que vierem a vagar passarão a  funcionar perante à  Câmara Regional de Caruaru. III.  ATUAÇÃO DOS PROMOTORES EM ATO INFRACIONAL -  Após discussões acerca do assunto foi deliberado que o parecer de lavra de Dra. Janeide Oliveira de Lima acerca do tema seja encaminhado por e-mail a todos os Procuradores Criminais. Foi deliberado ainda, que na próxima reunião sejam convidados a Coordenadora do CAOP – Infância e Juventude, a Coordenadora da Central de Recursos, a Corregedoria e a Escola do Ministério Público para discutirem novamente este ponto da pauta.  Por fim, ficou decidido que o grupo de estudos da Procuradoria Criminal deverá se debruçar acerca do tema para a próxima reunião concluir a discussão juntamente com os membros convidados. iV. POSSIBILIDADE DOS PARECERES SEREM ENCAMINHADOS AOS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE OFERECERAM AS RAZÕES OU CONTRARRAZÕES; V. POSSIBILIDADE DOS MEMBROS RECEBEREM AS DECISÕES DOS SEUS RESPECTIVOS PARECERES – Tendo em vista que os referidos pontos já foram discutidos em reuniões passadas,  foi mantida a deliberação anterior, pela desnecessidade,  em razão das peças processuais estarem disponíveis no site do Tribunal de Justiça e no sistema Arquimedes. VI. ELEIÇÃO DA CENTRAL DE RECURSOS – Dra. Andréa Karla queria informações acerca da eleição da Central de Recursos em Matéria Criminal, quanto ao prazo de inscrição, à publicação da convocação no DOE e aos inscritos. Dr. Manoel Cavalcanti, Coordenador da Procuradoria Criminal à época, esclareceu que houve a publicação da convocação no DOE dentro do prazo estabelecido no Regimento Interno e que só houve uma Procuradora inscrita, Dra. Eleonora de Souza Luna. Por fim,  Dra. Andréa Karla solicitou  informações a respeito da assinatura eletrônica e pediu ao Coordenador da Procuradoria Criminal, em exercício que seja oficiado ao Procurador Geral para que esclareça o cronograma oficial da assinatura eletrônica. Dra. Adriana Fontes esclareceu que foi oficiado ao Procurador Geral cobrando informações quanto à implantação do  Processo Judicial Eletrônico e que não houve resposta. Dra. Adriana Fontes ainda ressaltou que o último comunicado,  acerca da implantação do processo judicial eletrônico no crime, é que o mesmo iniciará no segundo semestre de 2015. Por fim, o Coordenador da Procuradoria Criminal , em exercício, Dr. Gilson Barbosa, solicitou que fosse providenciado o ofício ao Procurador Geral acerca da implantação do Processo Judicial Eletrônico e da Assinatura eletrônica. Não tendo sido dito mais nada. Foram encerrados os trabalhos, determinando a lavratura da presente ata, assinada por mim ____________ (secretária) e demais presentes.
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Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti 

Dr. Euclydes Ribeiro de Moura Filho

    Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto

